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Dispõe       sobr€       a       Reformulação,
Reestruturação   e   Funcionamento   do
Con§ellio\Municipal   de   Saúde   e   dá

-          outras piwidêncÉas.

JOSIEL  FERNAND0  GRISELI,  Prefeito  Municipal  de  Ponte  Preta,
Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO  SABER  que  a Câmara.Municipal  de  Vereadores  aprovou  e  eu
sanciono.epromulgoaseguinteLéi:

CAPITUL01/
I)ISPOSIÇÕES INICIAIS

Fcm"o"É212É
CãDanNun.debmFt€€a.RS

Am i° - 0 Cons6lho Municipa] de \Saúde é órgão colegiado, pemanente,
delibe`rativo e fiscalizador das ações de saúde, realizadas no Muricípio, de acordo com as
Leis n° 8.080, de 10 de setembro de 1990 e 8.142, de 28 de dezembro de 1990 ç Resoluções
do  Cunselho  Nacional  dc  Saúde,  c  comporá  a  estrutura  administrativa  da  Secretaria
Municipal   de   Saúde,   dwendo   ser   assegurada   a   paridade   na   sua   composição   e
representação, confome a legis|pção vígeric.

I - A L]rganização e compeGncias devem  ser ¢iscipmadas' no Regimento
lntemo, aprovado por no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Municipal
de Saúde - CMS e homologado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§  1° - 0 Conselho Municipal de Saúde deverá garantir a participação da
sociedade na Gestão das Políticas de Saúde. sem prejuízo das fimções constitucionais do
Poder Legíslativo, confoime Artigo 1° da Leí n° 8.142/90.

§  2°  - 0  Conselho  Municipal  de  Saúde  identificar-se-á  pela  sig]a  CMS,
devendo ser destinado ao membro o tratamento de "Conselheiro".

Cámara iviu\rii..pd lc vei€aaorc>
CAPITULO 11

DÁS COMPETÊNCIAS
Ponte Preta-RS

Prow=olado em

Art. 2° -São competências do Consemo Municipal de SaHe: -'
I-Fortaleceraparticipação-eoControleSocia[noSUS,mobilízarearticular

a   sociedade   de   forma   pemanente   na   defesa   dos   princípios   constitucionais   que
fundamentam o SUS;

11 - Elaborar o Regimento lntemo do Conselho e outnas nonnas de
fiinciónamento;

111   -   Discutir,  elaborar  e   aprovar  propostas  de  operacionalização  das
difflizes aprovadas pelas Conferências de Saúde;

IV - Àtuar na fomulação e no controle da execução da política de saúde.
inclurido  os  seus  aspectos  ®onômicos  e  financeiros,  e  propor  estratégias  para a  sua
aplicação aos setores público e privado;

V - Defihir diretrizffi para elaboração dos planos de saúde e delibeTar sobre
o   seu   conteúdo,   confome   as   diversas   situações   epidemiológicas   e   a   capacidade
organiz"ional dos serviços;

VI - Anualmente deliberar sobre a api-ovação ou não do Relatório Anual de
Gestão;

VII-Estabelecerestiatégiaseprocedimentosdeacomparhamentodagestão
do  SUS, articulamdo-se com os demais colegiados, a exempLo dos de seguridade social,
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meío  ambiente, justiça, educação, trabalho,  agricultura,  idosos,  criança e  adolescente  e
°Lrt[°S;              v[][.procederàrevisão periódicados planos dç saúdc.

IX -  Delibémr sobre  os  programas de  saúde e  ap[ovar projetos a serem
encaminhados ao Poder Legislatívo, propor a adoção de critérios defmidorçs de quaridade
e resolutividade, a"aLizando-os Íàce ao processo de incorporação dos avanços cierftíficos
e tecnológicos na área da Saúde;

X   -   Avaliar,   explicitando  os   critérios  utilizados:   a  organização   e  o
fiincionamento do Sistema Único de Saúde do SUS;

XI - Avaliar e deliberar sobre cdntratos, consór5ios e convênios, confome
as díretrizes dos Planos de Saúde Nacional, Estaduais, do DÍsrito Fédera] e Municipais;

XII  -  Acompanhar  e  controlar  a  atuação  do  setor privado  credenciado
mediante contrato ou convênio na área de saúde;    ~

XIII - Aprovai a proposta orçamentária anual da saúde, tmdo em vista as
metas  e  prioridades  estabelecidas  na  Lei  de  Diretrizes  Orçàmentárias,  obsewa4o  cr
princípio  do  proc€sso  de  planejamento  e  orçamento  aLsce]identes  conforme  legislação
Vígente;           Hv   .   propor   critérios   para   programação   e,  execução   financeira   e

orçamentária dos Fundos de Saúde e acompanhar a movimentação e destino dos recursos;
XV   -   Fiscalizar   e   controlar   gastos   e   dçliberar   sobre   critérios   de

movimentaçãoderecursosdaSaúde,incluindooFundodeSaúdeeosrecursostransfiridos
e  próprios  do  Município,  E5tado,  Distrito  FederaL  e  da  Uniãõ,  com  base  no  que  a  lei
díscíp[ína;       xvi. Anaiisar, discutir e aprovam re|atório de gestão, Com aprestação de

contas e infomações finan€eiras, repassadas em tempo hábil aos conselheiro,s, e garantia
do devido assessoramentoT,

-,        XVII -Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento da§ ações e dos scwiços

de saúde e encaminhar denúncias aos respectivos órgãos de controle intemo e extmo,
confome legislação vigente;

XVIII  -  Examimr propostas  e  denúncias  de  indícios  d£  iTregularidades,
responder no seu âmbito a consultas sobi.e assuntos pertinentes às ações e aos servjços de
saúde,  bem  como  aprecíar  recursos  a  rcspeito  de  deliberações  do  Conselho  iias  suas
respectivas instâncias;

XIX   -   Estabelecer   a   periodicidade   dc   convocação   e   o[gariizar   as
Conftrências de Saúde, propor sua convocação\ordinária ou extraord\inária e t;struturar a
comissãoorganizadora,submeterorespectivoregimentoept.ogramaaoPlenodoConselho
de Saúde comspondené, convooaL a sociedade pam a particípação nas pré-conférêncjas e
conferências de saúde;

XX  -  Estimular  articulação  e  inteFcâmbío  entre  os  Conse]hos  de  Saúde.
entidades,  movimentos populares,  instituições públicas e` privadas para a promoção da
Saúde;     `

bm"nafiàd?:ú-d:àti:m#'eün,ti¥:idmeseenp;:;i::nteosTod::s:e=asqúuj=oâ:¥úTesE:S):
Xxll- -  Acompanhar   o   proc§sso  de   desenvo|vimemo   e   incorporação

científica e tecno]ógica, observados os padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento
socicx3ultural do Pais;

XJ[III  -  Estabelecer ações  de  infomação,  educação  e  càm`micãção  em
saúde, divulgar as funções e competências do ConseLhó de Saúde, seus trabalhos e decisões
nos meios de comunicação,  incluindo  infdmaç,q:S. ;:b.rÊ.Áas cffldaii,ud#+tgguÊ J9qa]iéksJ
_--_=±__  _  J__  _____J____

em#,0àmTawun. de fhte"a-RS      protocoiado



Estado do  Rio  Grand-e  do  SuL
PREFEITU" muNICIPAL DE PONTE PRETA
Fbnes: 54 3083i5078 / 3083ffl84 / 3083.5085 / 3083ffl87 / gó193-2793

:wT:t.;:::jn=::rig90.:EP:::;3.#:.:r. P:#=.;:3àgét 6"Oot €9           pgEF£pÉR±^
XIV - Deliberar, e]aborar, 'apoiar e proiiiover a educação pemariente para

o  controle  social,  de  acordo  com  as  Diretrize§  e  a  Política  Nacional  de  Ed]]cação
Pemanente para ocontrole Social do SUS;

XXV  -  Incrementar  e  aperfeiçoar o relacioiiamento  sistemático  com os
podcTes constituídos, Ministério Público, Judiciário e Legíslativo, meios, de comuni'cação,
bm como Setores relevantes não representados nos conselho§\; ,

` XXVI  -Acompanhar  a  aplicação  das  nomias  sobfe  ética  em  pesquisàs-
ap[ovadas pelo CNS;

XXVII --Deliberar, encaminhar e ,avatiar a Política de Géstão do Habalho e
Edtftação para a Saúde no SUS;

XXVIH  -  Acompanhar  a  Ímplementação  das  propostas  constantes  do
relatório das plenárias dos conselhos de saú¢e; e  \                     '

XXIX `-Atualizar Periodicamente  as `infomações  sobre  o  Consemo -de
Saúde no Sistema dé Acompanhamento dos Consélhos de Saúde (SIACS).

CAPITUIJOII  \  -    ,
'`;  ` ` `- DA COMPOSIÇÃO F D0 MANDAT0

Seção 1

ír *                               DÀ PAR|DADE,

trmTBADoeàJÍJJeJí¥
Câ"Nun,dcf"Hçb-RS`

Art. 3® - A paridade do Conselho Municipal de Saúde do Municípío - CMS
se dará de acor¢o com as recomendações da Resoluçãó 453  de  10 de `maio de 2012 do
Cônselho Nacional d'e saúde que consiste na di,stribuição das vagas da seguinte foma:       `-
a) 50%~de entidades e movimentos represçntativos de usuários;                   `
b) 25% de entidades representativas dos trabalhadores da área de saúde;      '
c) ,25% de r€p`ri#entação do Govemo MunicipaL e/ou prestadores de serviços conveniados,
Ou semfms luc`r`ativos.                                                                                                              _    ,`„   \n.  `` ,..,   íL  veicaailres

úmaraiiium.1`rai.i:
Ponte H

DAC8#%]:içÃo     \             Promoladoem
Art.  4° -0  CQnselhó Municipa]  será comriDsto  pormQro-ze) m

titulares respectivos ç suplsntes, rq]resentantes das entidades, obedecendo-se à paridade
instituída pelo artigo 3° e`alíneas. desta L-ei.     t

`     § i® -O conseiho MuiiicipaL dé sàude em exercício definri antes do fina'l
do man'dato dos atuais Consemeiros, quais as `entidades e movimçntos representatívos dç
usuáriosdoSistmaÚricodeSaúde-SUSedostrabalhadoresdaãreadesaúdefarãoparte
do CMS para \o próxímo biênio.

§ 2° -A-representação do Govemo Municipal\e/ou prestadores de serviços
conveniados, ou sem fins lucrativ`os será definida pelo poderExc"tivo Municírm       _.

§ 3° - 0, Secretário Municipal de Saúde terá. vaga gaiantida no CMS como ,
rq)resehtante da Secre'taria Múnícípal de Saúde.

§ 4° - As entidades, órgãõs ou institujções que firão padÊ do CMS deverão
ter sede no mmicípio.

§5°-Osrepresentan-tesridicadóscomoConsellieirosMunicipaisdeSaúde,
serão nomeadcü pelo Chefe do Poder Executivo Municipd.

Árt#-Omandatodoconse]h;Municipaldesaüdesçrãdç?(dois)`@]ios,
I - 0 ±émino do mmdato da entidade que vier a substituir outra. ou comi"

o conselho para complementar a sua paridade deve coincidir com o téimir`o do mandato
das demais entidades.

11-0híciodomamdatodasentidadés,depreferência,náodeverácoíncídir
'comas eleiçõesmunicipais.        -
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Art. 6® - Para participar do çonseHio Municipal de Saúde a çntidade deverá
estar Legalment? constituída e organizada no município.

-     ` Art. 7° -Perderá omandatoaeritidade:

I  -Qumdo  os   seus  representantes   ffltarém,-se_m  justificativa   apta ` a\
comprbvar  a necessidade  de  ausência  a 03  (três)  reuniões  consecutivas ou 05  (ciriri)
Íntema]adas.[].ÉnquadrL.senasreuniõe§citidasnoinciso1tinb[çuniõesOrdinárias

quamto extraordihárias.
m - Pelo  ffito  dç  ter cometido  inftáção  discip`linar ou criminaL contra_ o\

patrimônío,  improbidade  administrativa  e  contra  os  costumes,  que  mediante  processo
abeno  pelo  Conselho  Municipal  de  Saúde,  assegure  ao  mesmo  a  ampla  defesa  e  o
contraditório.         `

IV
posterioriénte.  -`

-Se  apresentarem  infomações  inverídicas  'ao  Pleno,  comprwada
/

_"         .,           '

Art.8°-OsrepresentantesdoGoverioM}micipalpoderãosersubstituídos
a qualquer tempp, ficãrido sujeito à conveniência e ao infeTesse público.   `

CAPITULO III                                              '
DA ESTRUTURA

\,

ArL 9° - 0 Município devcrá garantir a estmri administrativa necessãria
para Q pleho fimcionamento dõ-Conselh`9\Muricipal de saúde.       ~    -.

` Art. 10 - 0 Conselho Municipal de Saúde terá a segurite organização:
I = Iilenário;

::i4.Mc::ÍEi:s?::úrsetoriais e intmas;                        RE"RADo e
IV -Secretaria Executiva.                                                    riara Mm. dc mte

CÁPÍTULÓ ,IV
` MESA DIRETORA

`        Árt.  .11  -0  Plenári\o  do  Conselho 'Municipal  d-e  Saúde  é  o  fórum  de
de liberação plena € conclusiva, confiéurado por Reuniões Ordinárias e Extraordin`árias, \de
acordo  com as nomas de fimcionapiento  estabelecido .pela Lei Federal n° 8.142/90  e
Resolução n° 453 de lo de maio de 2Q12.                                                       '

§  ,1°  -0  Conselho  Municipal  de  Saú¢e ^defmirá. \por  de]iberação  de  seu
PLenário,ma estrutura administrativa e o qüadro de pessoal. \  ,

§ -2®  -A  S_çcretaria  Executivá  é  subordinada  ao  Plemãrio  do  Conselho
MLnicipal de saúde,-que definirá sua estrutura de í\mcionamento.    L

Art.  12 - 0 ConseHio Municipal de Saúde - CMS reimir-se-á nQ mínimo
uma vez ao mês e extraordinariamente, quamdo for necessária sua convoéação. devendo as
réuriões plenárias ser abertas ao p'úblico.

Art. 13 - 0 Conselho Municípal de Sáúde constituirá Lrina Mesa Díreto]ia,
eleita em PlenáriQ, respeitando a paridade prevista nestà Lei,

I - Presídente;
ii - Viceipresidenté;

8EÊ-:.8n¥i#;#
Protocolado em

---,-

ft".RS
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1[1 - Secretario;
IV - Seguqdo Secretário.
Parágrafo  úDico:  A  eleição  da  Mesa  Diretora  será  regulamentada  no

R.egimentolntemodoConselho,MunicipaldeSaúde.

Art. 14 ='É vedado ao Secretário Municipal de Saúde exercer a presidência
do Consemo Municipál de Saúde, conforme Resolução.nó 554 de 15 de setembro de 2017,
a fm de privilegiar o princípio da segregação das fi]nções de execução e fiscalização da
Administração pública.                                                                     \

`      Art.15 -O conselho Municipa] de saúde representa o controle sociàl na`

:ti:Í=,=;¥e:ê::g„pol::i=m:údbeli:=íàeo=,odse:e=oseo-=:á:spàessjdáriTmb,
Profissionais de Saúde, Govegno Muicipal e/ou Prestadores de serviços.

Art.16  -As  decisões  do  Coriselho  de  Saúde  serão  adotadas,  ein  cada
oportunidade.  médiante   quórum  mínimo   de   maioria  simples,  ressa]vados   os  casos
regimentaisnosquaisseexij-aquór`mespecial,oumaioriaqualificadadevotos.

i -Entende-se por maiorias no Copselho Muiéipal de Saúde:
a) Maioria`simples, o número inteiro imediptamente superior à metade dcH5

membro`spresentes;
b)Maioriaabsolu`tftonúmerointeiroimediatamentesuperioràmetadedos

membrõsdoconselho;                                         .        ._ ....   :.iTmçp0emJU±
c)    Maioria quauficada, dois terços do total dç membros do corffi Mun. dc

Art.17-AhiciativaparaalteraçãonaorganizaçãodoCoitselhoMunitipal
de Saú¢e dàverá ser proposta pelo Conselho,  mediante resolução aprovada por maioria  `
qualificada dos seus membros. e, deverá ser homologada por Demto do.Chefe do Poder
Executivo Municipal.

Art. 18 -A cada quadrimesde deverá ser incluída na`pauta a`prestação de
corLtas do Gestor Munícipa] de Saúde, comendo o cumprimento e a
saúde pactuada, e especificamente:

I - Andamçrito do plano de saúde. '
11 - Agenda da saúde pactuada. ~

Prot"lado em

111 - Relatório Detalhado Quadrimeshl Anterior da Gestão.
IV - Dados sobre o montante e a forma de apfícaçÃo de todos os iiecinsos,

inclusive, do fimdo municipal de Saúde.
'V -As auditórias iniciqdaà e concluídas`no penrodo.

VI - A produção e oferta de serviços na rede assistencial própria, contratada
ou conveniada, de acordo com a l.ei Complementar n° 141/20 I 2.

Hrágii)fo  ÚDico: O  Relatório  Anual  de  Gestão  -RAG,  deverá  ser
apresentado à apreciação`do CoHselho Municipal de Saúde até o dia 30 de março do rio
subsequemte, conforme Legislação vigente.

extm"erideàFLdelngc:&:offim"mnót#á#dedsedgaGúedseto#o¥s=:riúi¥m¥edií::d=
-SUS,confomeresoluçãon°453,deI0demaíode2012,doConselhoNacionaldeSaúde.

Art.   20  -0   Conselho   Muiiicipal   dc   Saúde,' homologará  as   dec,isõ¢s
apiwadas pelo plenário através de Reso]uções, podendo também \editar recomendações,
moções e outros atos deliberativos.

Zmflm-Rs

v'€ieaaiires
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Art. 21 - Os membros do CMS não poderão perceber qualquer remuneração
do Poder Público e a fimção é considerada de relevância Pública, ficando.assegurada a sua
dispensa de  comparecer ao  trabalho  durante  o  pen'odo  das reuniões,  cursos,  palestras,
conferências, seminários, ou atividades afins e ações de vistoria, inspeção, e fiscalização,
específicas do Conselho, sem preju'zo da remuneração, bem como dos demais dirFitos dos
qabathadores,previstosrialegíslação,víéente.

Art. 22 - É vedada a participação dos membros eleitos do Poder Legislarivo,
representmtesdoPoderJudiciárioedoMinistérioPúblicocomoconselheirosnoConselho
Municipal de Saúde em Íace da independência entre os Poderes, nos temos da Resolução
n° 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacíonal de Saúde.

ArL  23  - A  orgamização  e  o  fimcionamerito  do  Çonselho  Muricipal  de
Saúde  serão  disciplinados pelo Regimento lntemo,  aprovado póf no mínimo 2/3  (dois
terços) dos seus membros, `e homologado pelo Chefe Poder Executivo.

Árt.  24  -A  Mesa  Diretora  do  Conselhó,  com  o  apoio  da`Secretaria
Municipal   Saúde,   deverá   promover   capacitação   para   os   Conselheiros,   titulares   e
suplentes.

§ 1° - 0 curso de capacitação deveiá ser realizado, de preferência, no início
do mandato  dos membros  do Conselho,  devendo conter no  seu conteúdo as  seguintes
distlplinm':|-_NN¥ftssdsao::g:SÍ=::idnetro:reercT.Egss£bmmaa:aíddeéiT####

111 - Noções sobre a ética do Conselheino e do§ Profissionris de Saúde;
IV -Lei do Consemo Municipal de Saúde e Regimento lntemo do Conselho

MunícipaJ de Saúde.

§  2°  - A  Entidade  cujos  representantes  não  comparecerem  ao  curso  de
capacitação  deverá  substituí-lo,  salvo  na  hipótese  de  haver  justifiqa±iHardai&nR§§Pç.ÍâL,  veicdciureà
devidamente fhdamentada e comprovada.                                                             Pontc pr.eta-RS

Protocolado em
ArL  25  + As  atribujções  do  Conselho  Munícjpa]  de  SLÊÉÉ|Ê.

a]temdasaqualquertempo,desdequesubmetidasàaprovaçãodaplenária,em
presençamínimadcZ/3dçseusmembros,ouporcriaçãodeLegisLaçãoéimLadapor
de lnstância Superior, homorogadas por Resolução.

Órgão

Art. 26 - A eJeição da Mesa Diretora ocorrerá na primeira reunião ordinária
H)ó-POssedop:¥stmT:¥nTci::psa:Éeosc#.utadossomenteo„otosdosconst|heL"

titulares em exercÉc io.

Saúde:
Art. 27 - Compete privativamente ao Presidente do Conse[ho Municipal de

I - Representar o Conselho ativa e passivamente, junto ao Poder Judiciário,
Ministério Públíco - MP, Poder Legislativo, Tribunal de Contas da União e do Estado.

1[  -Cvmprir  e  fazer  cumprir  as  decisões  aprovadas  pelo  plenário  do
Conselho Municipa] de Saúde, depois de aprovado pela maioria dos membros do Conselho
de Saúde - CMS.

111 - Deteminar o cumprimento das deteminações do Conselho Nacíona]
dç Saúde - CNS e da legislação Federal vigente em matéria de saúde.
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IV - Assinar e autorizar a despesa do Conselho com a aprovação da Plenária.
conjuntamente com o Gestor Municipal de Saúde.

V - Representar ao Ministério Público Federal e Estadual, bem como ao
Poder  Legislativo  cmtia  a  +violação  praticada  pelo  Gestor  Municipal  de  Saúde,  seu
preposto, de ato ou fato que possam causar dano à pessoa usuária e ao SUS, ao Erário, e
especíalmente ao Fundo Municipal de Saúde -FMS.

VI - Editar e publicar Resolução, a respeito das matérias do Conselho.

' Art.`28 -São atribuições do vic€-presidente:

I - Substituir'o pTesidente nas suas faltas e nos seus impedimentos legais.

Art. 29 -São atribuições do 1° secretário:
I  -  Colaborar  com  a  Mesa  Diretora  e  demais  membros  do  Conselho

Municipal de Saúde em todos os assuntos, confome solicitação;
11   -   Dar   encaminhamento   às   deliberações   da  plenária   do   Conselho

Muicipa] de Saúde;
111  -  Colaborar  com  as  atividades  dà  Seçretaria Executiva do  Conselho

Municipal de Saúde.

Art. 30 - São atribuições do 2° secretário:
I - Substituir o 1° Secretário nas suas faltas e nos seus impedimentos [egais.

t     CAPITULOV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS TRANSITÓRIAS

Art.   31   -Aos   conselheiros,   quando   em   representação   do   Conselho
Municipa[ de Saúde -CMS, será assegurado o direito ao recebimento de passagens, estadia,
ressarciiimnto das despesas, bem como ao pagamento da hscrição'em cursos, congressos,
seminários, encontros, conferências, palestras  e otitros  eventos  ljgados aos objetivos do
Conselho.

Art. 32 - Esta Lei enri em vigor na data de sua publicação.

ArL` 33 -Revogam-se  as  disposjções  em  contrário,  e.m  especial  a  Lei
Municipal n° lzó, de 05 de janeirQ de 199Ó.

Gabinete  do  Prefeito  Municipal  de  Ponte  Preta,  aos  Os  dias  do  mês  de
outubro do ano de 2026.
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nÁÉRcio BRUN

nm. Presidente da Câmara de Vereadores

Nesta Cidade

Assunto: Enmminham`ento e Justir]cativa do Projeto de Lei n° 032A026

PSÊí'iÊTA

0 presente projeto de lei tem por objetivo autorizar o Muiiicípio efetuar a
`    refomulação e reestmturação do Consemo Municipal de Saúde do Municipio de Pon¢

Pmta.               A refomuiação e atua|ização do conselho Municipal de saúde (CMS) é

fimdmentada  na  Lei  Federàl  n°  8.080/1990,  8.142  de  1990  e  resolução  554/2017  do
Ccmse]ho'  Nacioriü  de  Saúde,  buscando  estruturar  e  organizar  o  fimcionamento  dos
serviços de Saúde.

0 Muicípio, através deste pfojeto de lei,  busca amalizar. a dinâmica de
atendime`ri do SUS e as novas tecnologias ou fomatos de gestão.

Cabe  ressaltar  a  ,importância  de  garantir  a  paridade  na  composição  do
conselho-com representação de usuários, trabalhadores da saúde, gestores e prestadores de
serviço,assegurandomaiorqansparçnciaeparticipação\popularnafiscalizaçãoderecursos
e na fomulação de políticas de` saúde, assegurando suporte administrativo, infiaestn]tura

para  o  p}eno  fimcionainento  do  conselho,  que  é  basicamente  o  objetivo  da  aLteração
propo§ta.

Assim é que submetemos o presente à apreciação dos nobres Vereadores.

`JOSIEL FERN

Prefeito

RETIRADO e
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